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A IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL RESIDENCIAL DO FIADOR EM 
CONTRATO DE LOCAÇÃO 
 
 





Trata-se de uma sentença proferida na 5ª Vara Cível da Comarca de Anápolis, em 
Embargos à Execução, na qual se reconhece o direito à impenhorabilidade do imóvel do 
fiador em contrato de locação, ante a Emenda Constitucional nº 26/2000, que alterou o art. 
6º, da CF, fazendo incluir dentre os direitos sociais o da moradia, não sendo mais de se 




Ainda sob os efeitos dos princípios incertos na Constituição Federal de 1988, a “Carta 
Cidadã”, e no mesmo contexto legislativo de prevalência dos direitos sociais sobre os individuais, 
como se deu com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), o legislador tornou 
impenhorável a residência familiar através da Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990. 
Pela nova legislação o imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é 
impenhorável e não responde por qualquer tipo de dívida, salvo as hipóteses expressamente 
contempladas no próprio texto legal. 
Já em 18 de outubro de 1991, com a edição da Lei nº 8.245 (Lei do Inquilinato), foi 
acrescentado à Lei nº 8.009/90 o inciso VII, do art. 3º, estabelecendo a possibilidade de penhora 
do imóvel residencial “por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação”. 
Obviamente que a intenção do legislador não era outra do que proteger os interesses 
dos locadores de imóveis, quer dos que dependem do valor dos aluguéis para garantir o próprio 
sustento, ou dos grandes proprietários, beneficiados pela carência habitacional ainda hoje existente 
no país. 
O certo é que se criou um paradoxo, onde o locatário do imóvel tinha o seu “bem de 
família” garantido, mas o seu fiador não estava sob o manto da proteção legal. Assim, aquele que 
não recebia nenhum benefício com a locação, quer usufruindo do imóvel ou recebendo os 
aluguéis, poderia se ver privado de seu lar. 
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E não foram poucas as famílias que enfrentaram esta situação, pois o entendimento 
dos doutrinadores e dos tribunais pátrios era no sentido de que o fiador não tinha a proteção, em 
razão da expressa exceção incluída pela Lei do Inquilinato. 
Uma década após, com a edição da Emenda Constitucional nº 26/2000, que alterou o 
art. 6º, da CF, fazendo incluir dentre os direitos sociais o da moradia, mostrava-se necessário uma 
nova visão dos Magistrados sobre o tema, objetivando evitar danos ao fiador e a sua família, 
preservando-lhe a sua residência. 
Não só a impenhorabilidade passou a ser analisada de forma diversa, mas também a 
questão da prorrogação da fiança por prazo indeterminado, juntamente com o contrato de locação, 
e a renúncia ao benefício de ordem, cláusulas que se encontram incertas nos contratos de locação 
residencial e que não permitem discussão por parte do fiador, configurando o denominado 
“contrato de adesão”, cujas cláusulas, quando em desfavor do consumidor são nulas de pleno 
direito, conforme norma do Código de Defesa do Consumidor. 
Estas e outras questões foram analisadas em uma Ação de Embargos do Devedor, que 
teve curso na 5ª Vara Cível da Comarca de Anápolis, onde o autor é Juiz de Direito. Na ocasião 
não havia ainda nenhum julgamento conhecido que aceitasse a tese de não mais se aplicar o inciso 
VII, da Lei nº 8009/90, acrescido pelo art. 82, da Lei nº 8.245/91, perante a nova ordem 
constitucional. 
A sentença foi objeto de apelação e, posteriormente, confirmada pelo Tribunal de 
Justiça de Goiás de forma unânime. 
Pela originalidade do tema, o autor entende válida a publicação da sentença, bem 
como do acórdão que a confirmou, mantendo o seu aspecto formal, inclusive para que os 




5ª Vara Cível da Comarca de Anápolis 
Embargos à Execução 




ELAINE LUIZA DA SILVA GODOI, qualificada nos autos, por Procurador 
regularmente constituído, apresentou EMBARGOS À EXECUÇÃO que lhe move VALDINHO 
RODRIGUES CHAVEIRO, também qualificado.  




Aduz, em resumo, que juntamente com José Nunes dos Santos e sua esposa foi fiadora 
de Crisomar Mariano de Oliveira em um imóvel locado ao Embargado, estando sendo executada 
pelo valor de R$ 2.096,41, sendo que houve desistência da execução em relação aos demais 
fiadores. 
Afirma que o contrato de locação, da forma estipulado, caracteriza-se como de adesão, 
sendo que a Cláusula X do mesmo coloca a Embargante em situação de desvantagem, sendo 
cláusula potestativa, o que é vedado pelo art. 115, do CC e pelo art. 51, § 1º, inciso II, do CDC. 
Ainda, que toda a dívida foi deixada para si, ante a exclusão dos demais fiadores. 
Também que no imóvel penhorado está construída a sua casa de morada, além de que 
o imóvel está sendo inventariado, pertencendo a metade dele às suas filhas. 
Requer a procedência dos Embargos, com a penhora de bens do devedor e a nulidade 
da cláusula X, do contrato de locação, com as condenações de estilo, protestando por provas. Dá 
valor à causa, apresentando a procuração e documentos (fls. 02/68). 
O Embargado impugnou, alegando que o contrato de locação não é de adesão, mas sim 
um instrumento legal com todas as características legais exigidas. 
Ao se conceder a fiança fica o fiador ciente das obrigações assumidas, além do que 
presumisse que ele tenha lido os termos do contrato que irá assinar. 
Ainda, que quando a obrigação decorrer de fiança concedida em contrato de locação, 
inexiste a proteção da Lei nº 8009/90, porém como o bem foi partilhado com as filhas a penhora 
deve ser reduzida a 50% do imóvel. 
Por fim, que se mostra impossível a inclusão do inquilino neste processo. 
Pede a improcedência dos Embargos, com os ônus advindos, e o prosseguimento da 
execução (fls. 70/73). 
Manifestando-se no feito a Representante do Ministério Público opina pela 
procedência dos Embargos (fls. 75/77). 
Na audiência de conciliação, prevista no art. 331, do CPC, não foi possível a 
realização de acordo, solicitando as partes o julgamento do feito (fls. 79). 
 
É o relatório. Decido. 
Trata-se de Embargos à Execução propostos por Elaine Luiza da Silva Godoi em 
relação à execução que lhe foi proposta por Valdinho Rodrigues Chaveiro. 
A questão dos autos é de direito e de fato, porém estes estão documentalmente 
comprovados, pelo que conheço diretamente do pedido, na forma do art. 330, inciso I , do CPC. 
 




Ao que se infere dos autos da ação de despejo a Embargante foi fiadora do contrato de 
locação firmado entre Crisomar Mariano de Oliveira e o Embargado, com início em 16/10/98 e 
término em 15/04/99 (fls. 07/08, dos autos nº 199901171130-despejo). Pela planilha apresentada 
com a inicial observa-se que o locatário pagou apenas o primeiro mês de aluguel, restando um 
débito de R$ 1.800,00, que com os acréscimos perfaz R$ 2.096,41. 
O julgamento dos Embargos deve se ater a três situações: a abusividade da cláusula X, 
do contrato de locação; a impenhorabilidade do bem de família da fiadora e o fato de ela responder 
isoladamente pelo débito. 
Passo à análise do mérito. 
A Cláusula X do Contrato de Locação é a que prevê a responsabilidade dos fiadores, 
estando assim redigida: 
“X – Assina(m) também o presente contrato, solidariamente responsável(eis) 
com o locatário em todas as obrigações, como principal(is) pagador(es) os fiadores 
qualificados no item 09 deste contrato, responsabilizando-se por todas as cláusulas e 
condições deste contra e mesmo depois de findo, ainda que o presente contrato não se 
renove e a locação permaneça por prazo indeterminado até a efetiva entrega das 
chaves por parte do locatário à imobiliária, estendendo-se esta responsabilidade a 
todos os aumentos que vierem a ocorrer nos aluguéis e demais encargos da locação, 
inclusive das obrigações atualmente contratadas tais como aluguéis, juros e correção 
monetária, multas e outras despesas originadas de danos e estragos apurados após a 
vistoria final inclusive pintura. O(s) Fiador(es), outrossim, fica(m) responsável(is) 
também pelas custas e honorários advocatícios a que vir ser condenado o locatário, 
em ação de despejo, que eventualmente venha a ser proposta por falta de pagamento 
de aluguéis ou outros encargos ainda que não seja(m) citado(s) para acompanhar 
aquela ação. O(s) Fiador(es) e esposa(s) renunciam expressamente o benefício de 
ordem prevista pelo art. 1491 do Código Civil Brasileiro, bem como desiste(m) da 
faculdade de pedir exoneração da fiança, que é assegurada pelo art. 1500 do Código 
Civil e que desiste(m) também das faculdades previstas nos art. 1502 a 1504 do 
Código Civil Brasileiro (grifei)”. 
 
Assim, além de estipular a fiança a Cláusula X, em sua parte final, consta a expressa 
renúncia dos fiadores ao benefício de ordem, prevista no art. 1491, do CC, a desistência de se 
pedir exoneração da fiança, conforme permissivo do art. 1500, do CC, e os benefícios da extinção 
da fiança, previstos nos arts. 1502 a 1504, do CC. 




Sem dúvida que as obrigações pactuadas fazem lei entre as partes, estendendo seus 
efeitos ao título que dali decorre. Todavia, não ficam as partes obrigadas a cumprir a avença se, no 
contrato, existem cláusulas que ultrapassam os limites da lei. 
As cláusulas abusivas são nulas de pleno direito, porque contrárias a matéria de ordem 
pública. 
De fato, da forma que o contrato foi redigido não deixou nenhuma opção ao fiador a 
não ser se sujeitar às normas nele impressas e acatar a expressa renúncia a direitos que a lei lhe 
concede, notadamente o benefício de ordem e o direito de exoneração da fiança. 
Todavia, o direito não está dissociado da realidade. E a atualidade aponta para uma 
nova concepção das relações negociais em que a "justiça contratual” prevalece em relação ao 
"pacta sunt servanda".  
Observe-se que o Código de Defesa do Consumidor e as atuais tendências 
jurisprudenciais sobre cláusulas abusivas são no sentido de prevalência da regra "rebus sic 
stantibus".  
Demonstrando que as renúncias feitas pelos fiadores, quando do contrato de locação, 
não podem prevalecer, o Poder Judiciário do Rio Grande do Sul já sumulou o seguinte 
entendimento: 
"O fiador, uma vez prorrogada a locação residencial por força de lei, pode 
exonerar-se da fiança, embora tenha renunciado, quando a prestou, ao exercício da 
faculdade do art. 1500 do CC". (Súmula nº 6 do TARS). 
 
No mesmo sentido é o posicionamento do seguinte julgado do 2º Tribunal de Alçada 
Civil de São Paulo: 
 
“Sendo a fiança contrato benéfico, que não admite interpretação extensiva 
(art.1483 do Código Civil), não pode o fiador ser responsabilizado perpetuamente por 
obrigações futuras, resultantes de aditamento contratual, de que não participou, 
firmado entre locador e locatário (art.1006 do Código Civil). Por outro lado, a 
cláusula de validade da fiança “até entrega das chaves" não pode ser interpretada 
como um beco sem saída para o fiador, único a não poder dar por finda a locação e 
único dela não extrair qualquer proveito. Por isso, essa cláusula não implica renúncia 
absoluta à faculdade de exoneração da fiança, prevista no art. 1.500 do Código 
Civil". (Apel. s/ Rev. nº. 396.986/6 - S. Joaquim da Barra - CD Revista Jurídica 203).  
 




 O Superior Tribunal de Justiça, em que pese algumas decisões conflitantes, vem 
adotando o seguinte posicionamento: 
“A jurisprudência da Corte vem se firmando no sentido de não se admitir 
interpretação extensiva ao contrato de fiança, por ter caráter benéfico, daí poder 
exonerar-se o prestador da fiança de obrigações resultantes de aditamento contratual 
sem a sua anuência ou prorrogação do prazo de locação por tempo indeterminado, 
ainda que se consigne que a responsabilidade do fiador permaneça até a entrega 
efetiva das chaves do imóvel". (STJ - REsp. nº. 108.661-SP - 5ª T. - Rel.Min. José 
Arnaldo - DJU 07.04.97 - CD RJ - em. 11925). 
 
O Contrato de Locação em questão veio pré-impresso e na parte referente ao fiador 
não deixa qualquer margem de discussão àquele que pretende conceder a fiança, sujeitando-o ao 
pleno arbítrio do locatário. Configura-se, pois o contrato de adesão, em latente ofensa ao disposto 
no art. 115 do CC, não possibilitando ao aderente discutir condições, fazer estipulações, etc., tendo 
que aceitar cláusulas antes preparadas e não sujeitas a qualquer alteração, pelo que não pode ser 
interpretado em favor do credor. 
 
Neste sentido ensina OTHON SIDOU: 
"O comprometimento da vontade nos contratos de adesão não está nos defeitos 
dos negócios jurídicos em geral - erro, dolo, coação, simulação ou fraude - mas tão 
somente na ausência de negociação prévia para efeito do acordo volitivo. A atuação 
do policitante é oferecer o instrumento pronto e o do oblato é aderir, ensejo em que o 
contrato se perfaz com os efeitos e conseqüências comuns a todo contrato, e já não 
irrevogável por manifestação singular de qualquer das partes. Tem-se desta forma, 
que o contrato de adesão é um contrato estereotipado, estandartizado, logicamente 
alheio a qualquer restrição mental da parte aderente, por vezes, com inteira ausência 
de determinação, porque, via de regra, a coletividade a que é oferecido não tem 
mesmo opção de recusa útil em aderir, por se achar diante de uma atividade 










Tratando da matéria, o Ministro Athos Carneiro, em voto vencido proferido no REsp 
3821, assim se manifesta :  
"... Estamos diante de uma destas situações em que me parece de todo 
necessário ponderar, além da natureza da relação jurídica, os fatos tais como estão se 
apresentando na vida social. Quem quer alugar um imóvel, precisa apresentar fiador 
ou fiadores. E as empresas imobiliárias, parece-me que sem exceção, inserem entre as 
cláusulas contratuais, já preestabelecidas, a de que os fiadores renunciam à 
faculdade que lhes é conferida pelo Código Civil. Então, na prática, chega-se à 
seguinte situação: a pessoa apresentada como fiadora tem de renunciar à eventual 
exoneração da fiança; se não abrir mão de se exonerar da fiança, não servirá como 
fiador. 
Ora, em aceitando tal orientação, na prática estamos retirando a eficácia a este 
artigo do Código Civil, que faculta a exoneração da fiança quando por tempo 
indeterminado; além disso, estaremos placitando esta praxe, que acaba obrigando o 
fiador que já está ali participando de um pacto benéfico, no qual via de regra nada 
ganha, pois se responsabiliza por dívida alheia, estamos obrigando os fiadores a 
assumirem responsabilidades por tempo indeterminado, sem dela poderem retirar-se.  
Há casos em que os proprietários, tendo fiadores solventes, ao invés de 
moverem ação de despejo contra o inquilino inadimplente, preferem mover sucessivas 
ações de execução contra o fiador, que não encontrará maneira alguma, então, de se 
ver livre daquela obrigação que tinha assumido, presumia-se por um tempo certo e 
limitado, pelo prazo da locação.  
 A respeito, fui consultar o magistério abalizado de Clóvis Bevilácqua, em seus 
comentários ao "Código Civil dos Estados Unidos do Brasil" (Livraria Francisco 
Alves, 1ª Ed. 1919, vol.V p. 253). Permito-me referir o seguinte trecho:  
‘A fiança acto benéfico desinteressado, não pode ser uma túnica de Nesus. 
Assim como o fiador, livremente, a tomou sobre si, livremente lhe sacode o jugo, 
quando lhe convier; pois não tendo prometido conservá-la por tempo certo, contra a 
sua vontade, não poderá permanecer indefinidamente obrigado. 
 É tão intuitiva esta regra de direito que os Códigos civis a supõem contida no 








Mesmo que a fiança não possa ser entendida como um ato de relação de consumo, 
para efeito de plena aplicação das normas do Código de Defesa do Consumidor, é inegável que o 
contrato objeto da execução enquadra-se dentre aqueles denominados de adesão, definido pelo art. 
54, do CDC. 
 Inserto no contrato cláusula abusiva, a parte excessiva deve ser reduzida, por ser nula 
de pleno direito, conforme o disposto no art. 51 da Lei nº 8.078/90. 
O Código de Defesa do Consumidor, ao regular o contrato de adesão, rompeu como 
princípio da intangibilidade do seu conteúdo, alterando sobremaneira a regra milenar expressa 
pelo brocardo “pacta sunt servanda”, para enfatizar o princípio da conservação do contrato, como 
já referenciado. 
O inciso XV do referido artigo, contém norma que possibilita ao juiz considerar 
abusivas as cláusulas que "estejam em desacordo com sistema de proteção do consumidor". 
A nulidade ou mesmo revisão de cláusula abusiva, não invalida o contrato, este, 
subsiste se ficar assegurado objetivamente o justo equilíbrio entre os direitos e obrigações. É o que 
dispõe o referido dispositivo, in verbis: 
"Art. 51 - São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais 
relativas ao fornecimento de produtos e serviços: 
IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas ou que coloquem o 
consumidor em desvantagem exagerada, ou seja incompatíveis com a boa-fé ou a 
equidade. 
§ 2º - A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, 
exceto quando de sua ausência, apesar dos esforços de integração decorrer ônus 
excessivo a qualquer das partes". 
 
A este respeito destaca a doutrinadora ADA PELLEGRINI GRINOVER: 
"Um dos direitos básicos do consumidor é o de proteção contra cláusulas 
abusivas ou impostas no fornecimento de produtos ou serviços (relações de consumo), 
conforme disposto no art. 6º, n. VI, do Código. O CDC enumerou uma série de 
cláusulas consideradas abusivas, dando-lhes o regime de nulidade de pleno direito 
(art. 51). Este rol não é exaustivo, podendo o juiz diante das circunstâncias do caso 
concreto, entender ser abusiva e, portanto, nula, determinada cláusula contratual. 
Está para tanto autorizado pelo caput do art. 51 do CDC, que diz serem nulas "dentre 
outras" as cláusulas que menciona. Ademais, o inc. XV do referido artigo contém 
norma de encerramento que dá possibilidade ao juiz de considerar abusiva a cláusula 
que esteja em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor".  




Em resumo, os casos de cláusulas abusivas são enumeradas pelo art. 51 do 
CDC em numerus apertus e não em numerus clausus" (Código Brasileiro de Defesa 
do Consumidor, Ed. Forense, RJ, 2ª ed., 1992, p. 295). 
Mesmo que as ementas apresentadas se refiram ao direito de exoneração da fiança, 
entendo que a mesma interpretação deve ser entendida ao caso da expressa renúncia ao benefício 
de ordem. 
Tanto o art. 1491 como o art. 1500 se encontram na seção do Código Civil indicada 
como “Dos Efeitos da Fiança” e guardam íntima relação com os direitos do fiador. 
Ambos os direitos não foram voluntariamente renunciados pela Fiadora Embargante, 
mas sim acatados por imposição da Locadora, sob pena de não ser aceita a fiança prestada. 
E não há que se afirmar que a matéria se refere a direitos patrimoniais, de livre 
disposição, ou mesmo que a Embargante poderia ter se negado a prestar a fiança naquelas 
condições. 
Seria de se indagar se a fiadora tinha pleno conhecimento de todas as renúncias que 
estava fazendo ao assinar o contrato? É possível que não, até pelo fato de que o contrato chega a 
estabelecer que “desiste(m) também das faculdades previstas nos arts. 1502 à 1504 do Código 
Civil Brasileiro”, quando nem mesmo os que militam no dia a dia dos Fóruns são capazes de 
precisar o conteúdo dos três artigos. 
Não teria, pois, o homem médio condição de saber o que significa a renúncia ao 
benefício de ordem e ao direito de pedir exoneração, até porque tais situações não foram 
discutidas para serem colocadas no contrato, mas já constavam no mesmo de uma forma 
impositiva. Ou assina assim ou não serve para ser fiador. 
E não é este tipo de contrato que a sociedade espera, mas sim aquele em que a vontade 
do contratante está sendo afirmada de forma consciente, podendo dar a certeza de que terá 
condições de cumprir o que contratou e não o que lhe foi imposto. 
As regras tradicionais de direito privado, fundadas na dogmática liberal, não mais 
podem persistir frente a atual conjuntura do País. O excesso de liberalismo cede espaço às 
exigências de ordem pública, econômica e social, funcionando como fatores limitadores da 
autonomia privada, no interesse geral da coletividade, sobretudo nos contratos de adesão. 
E o judiciário não pode manter-se inerte, sendo responsável em fazer que a norma 









Assim se manifesta o magistrado TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
"Os tempos atuais já não comportam juízes de costas para a realidade, pena de 
dar razão aos que acham que os juristas pelas suas transnoitadas teorias, conceitos e 
formulações, sejam olhados pela generalidade dos demais seres humanos, como 
espécimes de uma fauna em vias de extinção e, por isso mesmo, cada dia menos 
decisiva no curso da vida social, enquanto juristas" (Eficácia Social da Prestação 
Jurisdicional, Rev. Fac. Direito UFRS, v.9, p.251). 
 
Desta forma, entendo que há que ser reconhecida a nulidade parcial da Cláusula X, do 
Contrato de Locação, na parte em que a Embargante, na condição de fiadora renuncia 
expressamente ao benefício de ordem, desiste da faculdade de pedir exoneração da fiança e das 
faculdades previstas nos arts. 1502 à 1504, do Código Civil, por se tratarem de condições ilícitas, 
na forma do art. 115, do Código Civil 
Por uma questão de respeito e de reconhecimento à sua capacidade intelectual, faço 
constar que parte da fundamentação acima exposta, especialmente as citações doutrinárias e 
jurisprudências, foram extraídas de votos proferidos pelo Desembargador Antônio Nery da Silva. 
O segundo aspecto a ser analisado se refere à aplicação do dispositivo legal que 
autoriza a penhora do bem de família por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de 
locação, conforme o inciso VII, da Lei nº 8009/90, acrescido pelo art. 82, da Lei nº 8.245/91. 
É majoritário o entendimento de que ao fiador não se assegura o direito de 
impenhorabilidade do bem de família, pois com o advento da Lei do Inquilinato passou a existir 
uma expressa exceção permitindo a penhora. 
Neste sentido: 
EMENTA: "APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FIADORES. 
LEI 8.009/90. BEM DE FAMÍLIA. CONTRATO DE LOCAÇÃO. EXCEÇÃO. Quando se 
tratar de obrigação decorrente de fiança prestada em contrato de locação, é possível que a 
penhora recaia sobre bem de família dos fiadores, ex vi da exceção contida na Lei 8.009/90 
(art. 3º, VII). Apelo conhecido e improvido". (TJGO - Segunda Câmara Cível, 05/08/1999, Rel. 
Des. Jalles Ferreira da Costa, Ap. Cível nº 49454-0/188, de Goiânia, Apelantes: Antonino Rosa 
da Silva e outra, Apelado: Lea Rodrigues Paes Lemes, ac. unânime, DJ nº 13134, de 
14/09/1999, p. 10) 
Inclusive, vários foram os julgamentos por mim proferidos reconhecendo a validade 
da penhora, ante a exceção legal. 




Ocorre que o direito é dinâmico é as situações sociais surgidas vão levando, inclusive, 
à alterações nos textos legais. 
Assim é que a Emenda Constitucional nº 26/2000 alterou o art. 6º, da CF, fazendo 
incluir nele o direito à moradia. Ficou assim redigido o dispositivo constitucional: 
“Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” 
 
Portanto, a partir de 14 de fevereiro de 2000 o direito à moradia passou a ser um dos 
direitos e garantias fundamentais do cidadão, amparado que está no Título II, da Constituição 
Federal, em seu Capítulo II, que trata dos direitos sociais. 
Passando a figurar como norma constitucional, não há mais que se cogitar da aplicação 
do inciso VII, do art. 3º, da Lei 8009/90 que permitia a penhora do imóvel residencial do fiador de 
contrato de locação. 
Se a Constituição afirma que é um direito da sociedade a moradia, toda a legislação 
pátria e os que militam com o direito devem ter como referência a proteção à moradia. 
Situação análoga a esta é a do inciso V, do art. 3º, da LBF, que permite a penhora do 
bem de família no caso de “execução de hipoteca sobre o imóvel, oferecido como garantia real 
pelo casal ou pela entidade familiar”. 
Este dispositivo mostra-se contrário ao determinado pelo inciso XXVI, do art. 5º, da 
CF, ao estabelecer que “a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento”. 
Em apreciando uma ação em que estava em conflito os dois dispositivos, o Tribunal de 
Justiça de Goiás proclamou a supremacia da norma constitucional, restando como impenhorável o 
bem: 
 
EMENTA: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPENHORABILIDADE DE BEM DE 
FAMÍLIA. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. GARANTIA HIPOTECÁRIA. Por força da 
norma constitucional inserta no inciso XXVI do art. 5° da nossa Lei Maior, a pequena 
propriedade rural, trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débito 
decorrente de sua atividade produtiva, embora dada em hipoteca em razão da supremacia da 
norma constitucional. AGRAVO CONHECIDO E IMPROVIDO".  




(TJGO - Primeira Câmara Cível, 14/12/1999, Rel. Des Antônio Nery da Silva, Agravo de 
Instrumento nº 18005-9/180, de Jussara, Agravante: Banco do Estado de Goiás S/A, Agravado: 
Rui Barbosa de Souza e outros, ac. unânime, DJ nº 13227, de 31/01/2000, p. 5). 
Observa-se que o julgado reputa prevalente a norma constitucional mesmo no caso em 
que a parte, voluntariamente, dá o seu imóvel em garantia hipotecária, reconhecendo a 
necessidade de se proteger os interesses do pequeno trabalhador rural e de sua família. 
Não existe, portanto, nenhuma diferença de entendimento entre o apresentado pelo 
Tribunal de Justiça de Goiás e a situação destes autos. Altera-se apenas o inciso V para o inciso 
VII, do art. 3º, da LBF, e o inciso XXVI, do art. 5º, para o art. 6º, da Constituição Federal. Os dois 
primeiros constituem-se em exceções à aplicação da impenhorabilidade do bem de família e os 
dois outros são Garantias Constitucionais do cidadão. 
O âmago da situação continua o mesmo, qual seja a prevalência do direito 
constitucional à moradia, quer seja ela urbana ou pequena propriedade rural, sobre às exceções à 
impenhorabilidade presentes no art. 3º, da LBF. 
E o inciso VII, já referido, mostra-se injusto com o fiador que é o único que não se 
beneficia com o contrato de locação, sendo no caso o maior prejudicado com a penhora e posterior 
expropriação do seu bem de família. 
Para se evitar situações como a destes autos, algumas Administradoras de Imóveis 
estão exigindo que o fiador possua mais de um imóvel, de forma a já excluir da penhora o imóvel 
residencial, que é bem de família. 
E a configuração do imóvel penhorado como bem de família pode ser observado pelo 
inventário dos bens do falecido esposo da Embargante, onde o mesmo é arrolado como o único 
bem do casal (fls. 28), além do que foi reconhecido pelo Embargado, quando pediu a redução a 
50% do bem, excluindo a parte que foi transferida às filhas da Embargante (fls. 72). 
A última situação a ser analisada se refere à contrariedade da Embargante em 
responder sozinha pelo débito. Um dos direitos do credor é propor a ação contra todos ou apenas 
alguns dos devedores solidários, bem como desistir da execução em relação a qualquer deles. 
Desta forma, não há como se coagir o Embargado a movimentar o feito executivo 
também contra o locatário e devedor principal, bem como contra os demais avalistas. 
Entretanto, com a nulidade parcial da cláusula X do Contrato de Locação passará a 
Embargante a ter direito ao benefício de ordem, previsto no art. 1491, do CC, podendo indicar 
bens do devedor principal suficientes para o pagamento da dívida. 
 




Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE os Embargos à Execução propostos por 
Elaine Luiza da Silva Godoi, para: 
1. Reconhecer a nulidade parcial da Cláusula X, do Contrato de Locação, na parte em 
que a Embargante, na condição de fiadora renuncia expressamente ao benefício de ordem, desiste 
da faculdade de pedir exoneração da fiança e das faculdades previstas nos arts. 1502 à 1504, do 
Código Civil, persistindo a cláusula na parte em que estabelece a fiança. 
2. Reconhecer a impenhorabilidade do imóvel da Embargante, objeto da penhora de 
fls. 24, por se tratar o mesmo de bem de família. 
Condeno o Embargado no pagamento de custas e honorários advocatícios, estes 
arbitrados em R$ 400,00 (quatrocentos reais), na forma do § 4º, do art. 20, do CPC.  
Determino, de conseqüência, o prosseguimento da execução, devendo ser certificado 
naqueles autos o julgamento dos Embargos, observando-se a exclusão do bem penhorado. 
 
Publique-se. Registre-se e Intime-se. 
 
Anápolis, 19 de março de 2001. 
(a) Johnny Ricardo de Oliveira Freitas 





APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PENHORA. BEM DE 
FFAMÍLIA. NULIDADE. APLICAÇÃO DO CDC.  
I - Com a supremacia da Emenda Constitucional n. 26/2000, é de se considerar 
abusiva e nula de pleno direito, a penhora efetivada no imóvel residencial do fiador, não tendo 
mais aplicabilidade o inciso VII do art. 3º da Lei 8.009/90. 
II - A fiança não pode ser tida como um compromisso perpetuo, por ser incompatível 
com os princípios gerais de direito, fonte subsidiária de toda a estrutura do Direito Privado. 
III - Os contratos de locação, com as cláusulas impressas, que não permitem alteração 
por parte do locatário e fiadores, são considerados de adesão, sujeitos às normas do CDC. 
 
APELO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 
(Tribunal de Justiça de Goiás - Quarta Câmara Cível - Ap. Cível nº 60630-1/188, de 
Anápolis - Rel. Des. Arivaldo da Silva Chaves - Acórdão unânime, de 07 de fevereiro de 2002) 
 
